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Parecer ao Projeto de Lei no 162/2010 – Comissões de Des. Urbano, Obras, Viação e Transporte e do Meio Ambiente


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE

PROJETO DE LEI No 162/2010

RELATÓRIO:

De iniciativa do Vereador Gerson Araújo, o projeto de lei em tela dispõe que:
I – os postos de revenda de combustíveis e os estabelecimentos já instalados no Município que possuam sistemas de lavagem de veículos deverão instalar, sob sua competência e responsabilidade, no prazo de um ano contado da publicação desta lei, sistemas de reaproveitamento da água das chuvas por meio de reservatórios e captadores de água de chuva;

II - os novos postos nessa condição que pretendam aqui se instalar deverão atender ao disposto na lei;

III - o descumprimento das disposições estabelecidas acarretará penalidades, até o limite de três, ao estabelecimento infrator, que vão de notificação a multa diária;

IV – os recursos arrecadados com a aplicação das multas serão destinados ao fomento de programas sociais desenvolvidos pela Administração por meio dos fundos dos conselhos municipais.
Em sua justificativa o autor argumenta que a medida visa a evitar o desperdício de água.
PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

A água representa inegavelmente um recurso indispensável à vida humana e ao desenvolvimento sócio-econômico de uma sociedade. O Brasil, embora possa ser considerado privilegiado em termos de recursos hídricos, já enfrenta problemas relacionados à escassez de água, devido a dois fatores principais: a distribuição espacial não uniforme e a degradação ambiental dos recursos hídricos. 

A captação direta das águas das chuvas em pequenos reservatórios, para seu posterior armazenamento e uso, tem sido uma das alternativas para amenizar o problema das populações de baixa renda, com pouco acesso à água.
Sabe-se que o aumento da frota de veículos também contribui para a degradação do ambiente, principalmente quanto aos níveis de poluição na atmosfera. Porém, o trânsito da cidade também desenvolveu uma nova modalidade de desrespeito à natureza: o desperdício de água potável.
Na mesma proporção em que a água potável desaparece no mundo todo, os veículos superlotam as ruas dos grandes centros urbanos. Quanto mais carros são fabricados e entram em circulação, torna-se necessário cada vez maior volume de água para lavá-los.
Evitar o desperdício e fazer o uso racional da água está deixando de ser uma preocupação ambientalista e passa a ser também uma preocupação econômica, por esse motivo, empresas, organizações não-governamentais e especialistas no assunto estão investindo cada vez mais em pesquisas para descobrir formas de reaproveitar a água doce, economizando este recurso.
Tendo em vista a degradação dos recursos hídricos e a conseqüente escassez da água em praticamente todo o mundo, torna-se importante o seu racionamento e seu gerenciamento eficaz, e uma das formas de se obter água é o aproveitamento das águas pluviais. 
O sistema de captação de água de chuva é forma pela qual as cisternas, tão usadas durante séculos atrás, voltem a ser utilizadas como estruturas de armazenamento da água de chuva fazendo com que haja preservação dos mananciais, visto que essa fonte de água reduz o consumo nas distribuidoras de água potável. Esse sistema tem uma vantagem de não impactar as reservas naturais. As águas pluviais assim captadas servem, após o tratamento adequado, para muitos usos não potáveis, como lavagem de automóveis, água para descarga na bacia sanitária, água para ajardinamento e irrigação e lavagem de áreas comuns em edifícios.
A utilização desse sistema de captação modera consideravelmente a demanda sobre a rede de abastecimento público, pois as águas de chuva podem ser manuseadas para atividades as quais a água potável é dispensável.
Num momento em que o mundo discute as mudanças climáticas e, principalmente, a importância da água para o planeta e que um dia poderá faltar, o aproveitamento da água da chuva é de fundamental importância.

Assim, a proposta do autor, que tem como objetivo contribuir para evitar o desperdício de água no Município, é meritória e oportuna, alinhando-se com iniciativas similares já implantadas em outras cidades como Curitiba, Santo André, São Paulo, Recife e Foz do Iguaçu.

Anotamos, também, que a matéria encontra amparo na Lei Orgânica do Município, que estabelece, em seu art. 113, que a política urbana, executada pelo Poder Executivo em conformidade com as diretrizes gerais fixadas nesta Lei, deve ter como objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de sua população, e no art. 179, que dispõe que todos têm direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado — bem do uso comum do povo e essencial à adequada qualidade de vida —, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício da atual e das futuras gerações.

Não obstante, devem-se observar os apontamentos feitos pela Assessoria Jurídica em seu parecer à matéria, quanto à razoabilidade das multas estipuladas e quanto à supressão da parte final do art. 7o do projeto, objeto da Emenda no 1 apresentada pela Comissão de Justiça, a qual, pela coerência, apoiamos.
Isto posto, lembramos que compete às Comissões de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte e do Meio Ambiente, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida deste, nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 15 de julho de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, 

VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 162/2010

Após análise do projeto e dos apontamentos técnicos, considerando o mérito da proposta, indicamos voto favorável ao presente projeto, com a Emenda no 1 apresentada pela Comissão de Justiça.
SALA DAS SESSÕES, 19 de julho de 2010.
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